
 

AO PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE PRINCESA ISABEL 

 

Pregão Eletrônico nº 036/2023 

 

POLEX COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito 

no CNPJ n° 26.373.592/0001-80, sediada na Rua Almirante Barroso, 37 

Sala 01, Centro, CEP 88303-040, Itajaí (SC), por seu sócio administrador 

e advogados devidamente constituídos, vem perante Vossa Senhoria, 

apresentar  IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, conforme abaixo transcritos 

os fatos e fundamentos. 

1. DOS FATOS 

A POLEX COMERCIAL LTDA, interessada em participar da licitação Pregão 

Eletrônico nº 036/2023 que tem por objeto o fornecimento parcelado de materiais elétricos em 

geral, destinados a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos públicos, analisou as 

previsões do edital encontrando o vício a seguir exposto:   

1.1. DIMINUIÇÃO DA CONCORRÊNCIA POR ESTIPULAÇÃO DE PRAZOS IRRAZOÁVEIS 

Observa-se que o edital prevê prazos que não coadunam com a razoabilidade: 

PRAZO PARA ENTREGA NA CIDADE DE PRINCESA ISABEL-PB: Será em até 

05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao 

pedido, que será feiro através do E-mail do licitante vencedor citado no contrato. 

Mantendo-se o prazo previsto no edital restará comprometida a participação de 

possíveis licitantes que se encontrem mais distantes do Órgão contratante, beneficiando apenas 

as empresas próximas, o que não é permitido, conforme estabelece o artigo 3º, §1º, I da Lei de 

Licitações: 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 

da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 

em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos. 

§ 1o  É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
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distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 

do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da 

Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Grifo nosso) 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais já se manifestou sobre essa 

questão: 

[...] se mostra desarrazoada e excessiva, comprometendo o caráter competitivo 

do certame, já que contribui para afastar potenciais fornecedores, incapazes de 

assumir tais obrigações em razão da distância entre suas sedes e o município, 

privilegiando apenas os fornecedores locais, o que contraria o disposto no inciso 

I do §1º do art. 3º da Lei nº 8.666/93. (Denúncia nº 862.524 – Relator: 

Conselheiro Cláudio Couto Terrão, sessão de julgamento para referendo pela 

Primeira Câmara em 1º/11/2011) 

Exigir cumprimento de prazos tão curtos afasta diversas licitantes que não possuem 

sede no município ou nos arredores, licitantes estes que com certeza possuem os melhores 

preços do Brasil.  

Sendo improcedente esta impugnação a administração implicitamente estará 

somente autorizando a participação de empresas que fiquem aos arredores de PRINCESA 

ISABEL/PB. Ora, ao promover licitação por pregão eletrônico, em tese, o órgão está 

possibilitando a ampla participação de empresas de todo o país a fim de obter mais propostas e 

o melhor preço. Porém, o prazo de entrega não coaduna com essa sistemática e prejudica 

empresas distantes que fatalmente deixarão de participar pelo prazo ser incondizente com a 

distância. 

Desta forma, é imprescindível a previsão de prazo superior, com intuito de que o 

objeto e as obrigações que serão posteriormente pactuadas sejam devidamente cumpridos, 

sendo um prazo coerente de no mínimo 20 dias.                                                                    

2. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA 

CONSIDERADA INTEMPESTIVA 

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda deve 

ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada: 

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autoridade 

competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado.  

Assim, a anulação decorre da existência de um vício de legalidade, ao passo 

que a revogação se dá no âmbito da discricionariedade administrativa, por 

razões de conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo superveniente 

devidamente comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto a anulação 

quanto a revogação poderão ocorrer no curso do procedimento licitatório. 

Dessa forma, no caso específico da anulação, diante da constatação de um vício 
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de legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 9.784 

(BRASIL, 1993, 1999a), a Administração deverá realizar a anulação, porquanto 

se trata de um poder-dever (BRASIL, 1969b). 

Quando não partir de ofício da própria Administração, a constatação do vício de 

legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não 

necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar de 

questão de ordem pública, a provocação da análise do vício de legalidade por 

qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de 

legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações 

advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na 

oportunidade da impugnação, seja durante a realização do certame. Frise-se: 

qualquer alegação de vício de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo 

aos atos praticados durante a licitação deverá ser apreciada pela Administração, 

ainda que formulada por cidadão que não seja licitante. Assim, mesmo que seja 

intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pregoeiro devem 

avaliar se a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade nas disposições 

do edital.  

Com efeito, em termos processuais, diante da inexistência de preclusão da 

alegação da matéria, o mais adequado é que o pregoeiro aprecie a impugnação, 

não a conhecendo por ausência do pressuposto da tempestividade, mas, em 

razão da autotutela da Administração, analisar de ofício o mérito concernente à 

eventual ilicitude nas exigências editalícias. (grifou-se) (Amorim, Victor Aguiar 

Jardim de, Licitações e contratos administrativos : teoria e jurisprudência / Victor 

Aguiar Jardim de Amorim. – Brasília : Senado Federal, Coordenação de Edições 

Técnicas, 2017 pgs.89 e 90) 

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, 

deverá não a conhecer e mesmo assim julgar o mérito. 

3. DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer-se: 

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as 

previsões do edital. 

2) Que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails 

tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e 

contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Itajaí (SC), 24 de abril de 2023. 

 

~ 
SANDI & OLIVEIRA 

ADVOGADOS 

(' 
y\ 'Í 

'/ 1 ~ 
Lê/ ,' \ ~~ 

I ,/.. ' 
' Tiago-7á'ndi 

OAB/SC 35.917 
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CONTRATO SOCIAL 
POLEX COMERCIAL L TDA 

Pelo pres.:nt.: instrurn.:nlo parlicular. LF:ANDRO OE A RJ\ ll,10 POLEZA nac io nitlidadc 
BRASILEIRA, nascido cm 08/04/ 1980, SOLT EIRO, REPRESENTANTE CO MERC IAL, 
CPF/MP n'' OO-U39.229-66, CARTEIRA NAClO AL l)E IIAIJILJTAÇÃO 11º 02 18969-'004, 
úrgào (' \l)Nlidor DETRA 'l - SC, rcsid cnl c e do111icilh1dn no(a ) R UA DO CTG, 360, VILA 
:-.OVA, PORTO BELO, SC', CEP 88.210-000, URASIL 

MARCELO DE Al{AUJO POLEZA nocional idadc BRAS ILEJRA, nascido cm 24/11/ 1977, 
CASAOO cm COMUNHÃO PA RC IAL DE BENS, RE PR ESENTA NT E COMERC JAL, 
C'PF/l\lF n" 953.051.819-68, CARTEIRA NACIONAL OE II AO ILlTAÇÃO n'' 01561894307, 
órgiio expedidor Oli:T RAN - SC, residente e domiciliado 110(:1) RUA DO CTG, 360, VILA 
NOVA, PORTO BELO, SC, CEP 88.210-000, BRAS IL. ajusta111 e 1.:onvenc ionnm entre ~i :• 

rnn,l iLui~·ão de urnn sociedade limitada. que ~cr{1 n::gidu por este: Contrato Social, cm consonância cum 
1> Código Civil Brasileiro, da Lei n. 6.404/76, e legisla\:ilO pertinente cm vigor. 

Chíusuln Primeirn: /\ socicdadc usnrá n nome empresarial l'OLEX COMERCIAL LTOA 

Cl{,u~ula Sc~unda: 1\ soc icJndc terá ~ua ~cdc ~ociul loca li1.ada 11a RUA ALM IRANTE BARllOl)O, 
37. SA L,\ 01. Cl~'\/TRO, ITA,11\l, se, CEP 88.303-040. 

Ch\usula Terceira : A M)ciedadc poder:\ abrir fi liai~ e e$crit6riús em qualquer parte dti tc1'l'itó rio 
nai.;ional ou exterior. hem como pa1·ticipar de outras socicdadc:; a(in~ ou não. 

C láusu la Quart a: A sociedade te rá corno o hjc1 0 social COMÉ RC IO VARE.JIST A IH'. 
EQU IPAMENTOS DE C LIM AT IZAÇÃO; COMÉRCIO VA RE.TI STA DE FILTROS DF. 
/\GllA E coMi::Rc lO \'A RIU ISTA DE PEÇAS ll: ACESSÓ RIOS PARA EQUIPAM ENTOS 
UI~ CLIMATIZA(,'ÃO E FILTfü)S DE ÁGUA. 

Cláusuln Quintn: A sociedade iniciuní 8UO:i atividade~ a partir do registro deste ato pcromc a Junw 
Comercia l do Lsuido de Sant.1 Ca1arina e seu pra;,o de d11raç1ío scní indeterminado. 

Ch\usula Sexta: O capital ~ocial $Crà de RS 20.000.00 (Vinte í'vlil Reais). d ividido cm 20.000 (v int1.: 
m i l) t1uo1as nu vulv r lh: RS:- 1,0() (Um Real} catb L1tna. que íic:1ruo dislribuida~ entre os ~óc ill~ da 
-...:g11i 11tl li1m1u: 

1\. ORD1'.~I '>ÓC'IOS QllOTAS VALORES 

1 1 J-,\ '.'Ji >RO l) J /\RA.l 1,1() 1'01.l'I.:\ 10,000 R'J; 10.ilOIJ,OO 

2 \1,\IH .. 'l:1 ,0 !)! , ,\ R/\l J() 1'01 !'/./\ 10.000 R$ 10,000,0(J 

TOTAL 20.000 RS 20.000,00 

/'11rág1·t!/O lÍml'll: O capital s,>ciul c~tá lmalmentc i11ll:g1alizado ncsLa dnlu. em moeda corrcntc 

"""'"'' ~ 
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CONTRATO SOCIAL 
POLEX CO:vlERCTAL I TDA 

Clún:.nla Sétima: l\s qu~)tas do capitol são indi\ biveis cm relação a sociedade e não poderão ser 
transferidas, alienmlns. cnucion:idas. empenhadas. oncrt1do, ou gravadas. LOtnl ou p:m.:ialmcnte. a 
qualquer utulu, a ten.:eiro,. sem o cnnsentimcnto cxpn.:~~o dos sócins que representam a mainrio 
ab:.olut.1 1fo capital ~ocial .1~,eguranJo o dirdto de prdi:rê111:ia aos Jemais sócios. cm igualdade de 
condições. 

Cláu~ula Oitava: A responsahilidadc de cada sócio é restrita ao valor de suus respectivas quotas. 
apena~ rc,,mnd,.mdo solidariamente pcl.i intcgrali.wção do capital. 

C li1usula Nona : A udministruçí.lo du sodedudc ~er.í exercida ISOLADAMENTE 11 (0) ~óciu(a) 
1 L\NDIW Dl. \RAUJO POLELA. l~OLADJ\ \111~~-I I a(o) Sócio(a) M/\RCl~LO DI· ARAUJO 
POLI /.A e :i ele caberá n responsabilidade ou rcpre~entação ativa e passiva da sociedade. judicial e 
cxtrnjudieialm<.:ntc. podendo pr:Hicar Ilidos ns aios com1m:cndidos no objeto social. sc111rre no 
intcrc~~c da ~ockdndc. fic1111do \edmh,. entretanto, o uso do nome empresarial cm negócios l·,trnnhos 
aos fin, suciai,;. 

J'arágm/o Primeiro· Fica cxprcss.uncntc vctl~do o uso da linna. sob qualquer prcll.!xlo ou modalid11dc, 
cm opera,•ik:- ,,u ncgodos C\tranhu~ ,10 11hjcw ~ocial. 

l'uro.1!.m/ú S,•g1111(/<1: A ttlulo d1.: PR<'>-LABORI. o utlm ini~trador pmlcní ret irar mensalmente uma 
quantia cuJo valor será fixado de comum acordo entre os súeios. 

Cláusula llécimu: O cxcrc1cio ~ocial tc1 minará J I DE OL:/.1.MBRO, ao término do quol sera apurado 
o invcntí1rio !1~ico e monctú1 iodo:,, bens. dirc' ilos e obriguçôc·s. 

l'arnJ:,rn/11 Primeiro l.m reunião anual de );ócios. quando não dispc1N1da pela legislação \ igcntc, ~crú 
decidido o destino dos rl.!sulrndos do c:-.rrcicio. a particip,lçílo nos lucros, hem conrn ,1 con~l1tuição de 
n.:scn as dc lucrns t.' a sun rcver~ào. 

f'arágm/i1 S1:g1111d11. O lucro liquido, apurado cm balanço unuol ou mensal, podcrt'1 ~cr disll ibuidu uu 
não. u crit1.:rio dos ~óc ios e da situaç1\o f'inancc ira e patrimoni;tl J,1 socicdnuc. Lm havendo o 
distrihuii;ão. o, lucros di:,ponÍ\'eis. após II constituição de reservas e participaçôes. poderão ser 
partilhado, entre os ,ócio, de r,,rma . O sócio participa dos lucros e perdas n.i rropon,ào da, 
n.:~pcdi1 as quota~. 

/'e.migra/o frneiro. Se o resultado Jo exercício ,tprc~cntar prejuízo. este scr:'1 compensando com 
lucros ucumulad,>s dc c,ercicins anteriores. com reserva de lucros. e nesta ordem. O snldo de prcjui10 
que pon•éntura re111a11cscer será mantido cm conta de prcjui10s acumulados pnrn compcnsuçilo cum 
lucros de cxcrc1cios scguinll·s. '\o casou.: inc.x 1stênda de lucros sufici.:ntes paru absorção total do 
preju110 . .:~te scrú supvrtado pdü~ ~ôci1,, 11.1 proporção de ~um, participações no tapiLJI social. 

ll l6000U095515\I /6- 1.1 



CONTRATO SOCIAL 
POLEX COMERCIAL L TOA 

Cl:íu,ula O~cima Primdra: A reuniüo da sociedade pudcra scr com ocada por qualquer do, sócio~. 
conforme as 1rnrn111s cstuhc lecidas na lcgi~ lação pertincntt:. med iante a cxpcdiç5o de carta 
com ocutúri;i. com local. data, hora e a ordem dn diu da n.:uniílo. parn o~ endereços os sócios. para cs~e 
lim. 1,kpo,-itarem n,1 s..:dc da ~ocicdad..:. 

Parâgro/Íi Primt'iru. Ficam di~pcnsndas as l'ormolidadcs de convocaçflo para rcuniào previsltls no§ 3° 
do a11 1. 152 do Código Civil. quundl> todos os ,ócios comparecerem ou se declararem. pllr escrito. 
ciente, dt1 local. data. hora e ordem d\1 dli.l. 

l'or<Í!!,ra/o Seg1111dw Torna-~c J i~pensúvcl a reunião po1· th:lerminaçito legal 011 quando todos os sócios 
d..:c.:iJir\'111. por c,-crito. sobr..: a 111a1éna llllC seria obj,:to d,: ddibcraçào. 

f>aru~m/o frrcdm. l'nrém, cm sendo rn:ccs~úria a reali/UÇ:lo de rcuni1lo. as dclihcraçõ.:s ~ocini~. nas 
quais cada 4uota do cnpit,11 social corn:~pondcr.i a um ~oto. serão tornada~ 1111:<liante quorum dc 
in~rnlaçào que scr.i a maio, i,1 .ihsolut,l do capital l<Ocial. quorum este que wmbém se aplica a nomeação 
do administrador. porem. pum a a lienação do C)tt1hclccimento comcrc.:ial. cisàu, fw,ão. transformação. 
liquidaçilo ou dissolução o quorllm deliberativo sera, então. de três quartos dos votos dos quotistus. 

Chíu~ulu Décima Segunda: O falcci1m:nto. rdirnda. interd1çJo ou inabilitação d..: um dos socios não 
acarretarú a dissoluçilo da sociedade, qul' i.:ontin11nró com o socio rcmuncscenlc ou herdeiro~ do sócio 
falecido. Caso n(s) h,:rdciro( s) do sódo foh:cido não pretenda(m) inlcgrnr-,c a Sociedade. cnlfo, 
caberá aot,;) ~ócio(s) r,:manescenté(,) pro..,idenciur(cm) a produção de balanço especial e apuração do 
patrimônio liquidn para pag:1mcnto dos havcrc~ do !-ócio 1·u1ccido, conforme o tfüpllslo na C'lúu~ula 
n..:ci11111 Quinta. 

Ch'lu,ul:i Décima Terceira: O(s) ad1111111~trndor(c,) dcclara(m). soh ns ,,cnas da lci. qu\' nào e,istc(m) 
impcdi111cntu(s) Ul' c.\.cn:c1 a ,1clmi11islrayão da socicdodc, por ki t:spcciul. 11u rm v1rllldc de 
condcn:1~.io crilllinal. ou pn1 se cncuntrar(em) ~ob o~ elcitus dcln , a pena que vede. ainda que 
h::mp1,1rari,1mcntc. o :.iccs:-.l1 a cargo~ publico:,. ou por crim,: folimentur. de pre, aricaç:1o. suborno. 
conl:u~sàu, pccul.ito. ou contra a cconomiu popular. contra ú sislcnrn financeiro nac1unul. contra 
11ormas dc dcfc~n dn concorrência. co111rn ns relações de co11su111u. f~ pública. ou a propricdt1de. 

Cl:íusulu Décim:i Quar ta: Os sócio, poderão retirar-se da sociedade. pcl,1 ,ontadc unilateral. a 
qualquer tempo. 1w1 <lissidênciu cm rcl:u;iio à alteração contratwtl dl'libcrada pe la maioria. ou outros 
fatore~ l.'~tranho~ :i ultcraçào contratual. 

f'urúgru/o Ú111n>. O socio dissidcnt.: d.: qualquer decbàl1 111ajuritaria. po,krá exercer o direito de 
rctirnr-~c Ja sociedade. manifestando a sua i11tcnçào à sodt:dade e aos outros sócio:-. l>l>r ..:scrito 
mcdi:111tc protocolo. dentro <lo praL.O de 111 (trintn) dins. a contar da dclibcraçã que discordou. scndo 
os seu~ h,I\ l'ru~ apur.idns e pago-; nu forma da Cl{1usula Décima Quinta. 

') 
,e 
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co TTRATO SOCIAL 
POLEX CO:VlERClti,.L í .. :rD1' 

C'híu uht Décima Quint:'l : Os haveres dos sócio~ retirantes sedio pagos mcdiank a elaboração de 
balanço especia lmente levantado onde o v:.i lor da sua quota se1·á considerado pelo montante 
cfotivamc11tc rcnlit:ndo, liqu idnndLHl com b,1sc na situação patrimonial dn sociedade à data da 
r~·so I ução. 

l'arúgraji, Primeiro: /\ quota I iquidada scd paga o valor das quotas. considerada pelo montante 
d'cti, a111cn1t, realizado, liquidar-se-á com base na situac,:iio patrimonial da sociedade, vcriJic.ida cm 
balanço cspeciultm.:ntc levantado. ,1 data da resolução. e seus haveres lhe serão pagos cm 12 (do1l!) 
parcclu~ iguai~. mensais e sui.:cssivas. vcnccn<lo a pri1m:ira 30 (trinw) dias após a 11puraç5o do valor.. 

Parúgr({/ÍJ Seg1111do: No pra;,o de 30 (trinta) dias. scrü levuntado o balanço especial da sociedade 
prc\ i~w 110 "cuput" desta clnusula. cuja data-base~ a du oi.:orrêncin do referido evento. Considera-s1;: 
como t.lal:l d,i evento: a} a data da noLificnção feita por sócio dissidente de alteração contratual: b) a 
tinta cil' íl'ljt1cri1111.:nlo do sócio rct irante voluntário pelo lim da aícição so1.:i-:türia. 

Purágra/i1 TC'/'ceirv: O Balanço especial de que trata cssu c lúusula será el,1borndo por profissional 
devidamente habilitado. 

C'híusula Uécinrn Snta : Depl'mkm de deli beração e concordância dos sócios: u) A aprovução das 
conta~ da administração: h) a exclusão ou retirada de um do~ sócios por pcd idu do sóc io: i.:) u 
designação dos ad111inistrad1.m:~ cm uto separado. não sócio ou núminbtrador sóc io; d) a dcstituiçãt> 
dos administradores: e) o modo e o valor du l'l.)munernção clns administrndt)rcs: f) a participaçiio dos 
admini.t1·adorcs e dos empregados nos lucros; g) a 111otl ificação <lo contrato social; h) a tran~fonnuçiio 
da sockcladc, ou a l'usão. cisão Oll incorporação. re~oll1çào. dissolução ,, liqu itlnção da sociedade 
cinpr.:sarial: i) a nomcaçfo ou dcstiLuição dc liquidante, e o julgamento Jc suas conlas: j) rccupcn.H;Üo 
judicial: k) investimento cm outras empresas. coligadas ou cuntroludm,; 1) aumento de capital com 
bens ou mocd:1 t'OtTentc: m) aprovnção de laudo de n:uvuliLl(!Üu n valor vennl de bi.c:11s 011 di1·citos do 
aliHl pl'rma11c11te, 

Cláusula l)édm:1 Sétima:;\ sociedade por deliberação da reunião do~ sócios podcrà: a) lransfornwr­
sc em outro tipu social: b) incorporar outra sociedade ou ser incorporada: e) f'llnd ir-se com outra 
socictladc: d) i.:indir-sc toto l O LI parcio lmc11Le, vcncndo seu patrimônio cm outras sociedades. 
c:-tinguindo-se ca~o ~ versão fo1· total ou absorver patrimônio de soc iedade cindidu. 

l'w·cíwafil Único: Para tnnto é ncccssúriti ii aprovação de u·ês quartos dos quotis1as presentes na 
1·c11niâo, in~tal~id::t nos moldes cio art. 1074 e seguintes do C6tligo Civi l, bc111 como a clabornçiio de 
laudo de nval iai,:i'ío por prortssional habilitado, que seríi nomeado na reunião, e qw! dcvl.!rá obsc1·var os 
crit~rios d11 bu lun,.:o espec ial, con~llllltcs da Cláusula Décima Quinta. prowcolo e jl1stil'icativas 
el:lborndu~ nos moldes da lei . 
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Cl{1u,ula Décima O itava: A socic<ladc .:ntrará cm <li~füluçào, \cgui<la <lc liquidação c partilha. nas 
hipótese, pn.:vista:, no /\rt. 1.013 CC. 

l'art1Kra/ii 1 ·111rn L m to<la, ,h hipiitc,c, <lc dissolução. a reunião. por maioria ,ocic1jria. de.era eleger 
o liquidamc. ob,cna<lo, o~ termo~ do art. 1102 e scguinlcs do Cúdigo Civil Brasileiro, nrbnranJo os 
~cus honorári~,s e lixando dutu de e11ccrra1rn:nto do pn>cc~so liqui<lutúrio. 

Cl:'1usula Décima Nona : Os sócios ::,uh\critores da~ quotas <lo capital social declaram. para todos o~ 
cldto:, legai,. que não e:.tào impedidos. nos termos da lei, Je c:-.crccr os atos empresariais. cm , irtuJe 
de cundena~·ào i:rimin,il 011 qualquer tipo de impl'di11wnt0 legal im.:lu~iVl' incupucidade supcncnicntc, 
cnni111n111do-,c cm pleno cxcrdcio de scu, direitos ,·h i~. inclu~ivi: de personalidade. 

Cl.i11)>11lu Yigé~im:1: O:, endereços Jus M>C1os. con\lantcs do ('omr:ito Sociul. ::,crào v,tl1do:, para o 
cncaminhaim·n111 de con, ocaçílc!>. cart:is, a, i::,o::, e clc .. relativo, autos socict:irios Je seu i111crcssc. 

l'arngra(t> c"nico· /\ rc,pon-.abilidadc quanto à inlonnaçilo oportuna de alt.:rnçõcs destes endereços i.: 
e.,du~i, a do, ,úcio~. que deverão fàfê-ln por escrito. 

C'l:íusuht Vigc'.•s im a Primciru: Fica ck iw o foi-o Lia cnm:irca d.: l"I A.J/\1. purn dirimir ns qu..:s1ões 
uriundn:, do prcsl·ntc contrnto. 

Cl:\m,ula Vigé,im:1 cguuda: /\s omi,sõcs ou dúvidas que pos,am \er suscit:ida, e não reguladas pelo 
prcse11tl.! i.:ontrato scruo supridas ou rc~olvidas com base nas dispos ições do Cód igo Civil Brasileiro, 
1 ci n. 10406 de I O <lc janl.!iro de 2002. 

1 por ,1s,1m e,1a11.!m justll!'- ~ contratado,. lin n1m. datum I.! as,inam o prest:nll.! em , ,·ias. di:, id:1mc11t1.· 
rnhricado p..-lo~ ,ó1.·10~ t )IH.' ,c obrigum liclmentc por ~1 e ~cus hcrdc1rns a cumpri-lo cm wdos u~ seus 
tl.!lllHJS 

11 \JAI. 7 de outubrn de :!O 16. 
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~ Dr P,• ,r~, .a, 9-C.trntro 

,1 "1 ~ cr, &1101 OlO rori C4'7) Jffl 1 
Reconheço P"' Vord• dein 0(11 111 ma(sl d•· 
MARCE.,O OI AR.J.UJt) POLl:Z:A 

(1~ '1' ~ rl"'J ,~ on ~ r 10/1 01201& 
Em testemunho ~ da VGrdad• ~ 
LfLIAN T V AGOSTi,...O-ESCREVEtlTE).IOTAR~L 
Selu O,o,,. , d• -~e• inçao tipo NOflMAL ELSJ1S77-91tlS ~· RSl 1l. 
S1lu(,) 0 ~ 1,il1 RS41••' 4..<1111ultt1 01 ,llldo.-do wo tm~cloUiCJUlf>1 • 1it1 : 
wor,1,no1u 11•J•l.com.b1 

~ JUNTA COMERCIAL 00 EST-'0O DE SANTA CATARINA 
CERTIFICO O REGISTRO EM 18110/2016 SOB N". 42205523557 
Protocolo· 161891154-0 DE 1811012016 ~ (.(v 
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Presidência da República 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretana de Rac1onal1zação e S1mpl1ficação 

Departamento de Registro Empresarial e Integração 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

DECLARAÇÃO OE ENQUADRAMENTO OE ME 

A Sociedade POLEX COMERCIAL L TOA estabelecida na(o) RUA ALMIRANTE BARROSO, 
37, SALA 01, CENTRO, ITAJAI, SC, CEP 88.303-040, requer a Vossa Senhoria o 
arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da lei. que se enquadra nas 
condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Cod1go do ato: 315 
Descrição do Ato . Enquadramento MICROEMPRESA 

DEFERIOOC~ 

JAI , 7 de outubro de 2016. -------

~JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO OE SANTA CATARINA 
~CERTirlCO O Rl:GISTRO EM 18/10/2016 SOB Nº 20168910977 

~rotocolo 16/891097-7 OE 18/10/20l6 ~ 
~a,pr••• C2 2 0552355 7 ~(v 
POU:X C(><J:f>CtAL LTDA 7 

ANDRL LU/l O REZENOE 
SFCRETARJO GEl~L 



 

PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: POLEX COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ 
n° 26.373.592/0001-80, sediada na Rua Almirante Barroso, 37 Sala 01, Centro, CEP 88303-040, 
neste ato representado pelo seu representante Marcelo de Araujo Poleza, inscrito no CPF n. 
953.051.819-68, residente na Rua do CTG, 360, Bairro Vila Nova, em Porto Belo/SC, 88210-000. 

OUTORGADOS:   SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ 
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo nº 
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 1º andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em 
Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado, 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo nº 35.917, endereço eletrônico 
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo nº 42.633, Rio Grande do Sul, pelo nº 114.449A e do 
Paraná pelo nº 101184, endereço eletrônico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, ambos com 
endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro II, 829, 1º andar, São Cristóvão, CEP 88509-
216, em Lages/SC. 

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para 
o foro em geral, com cláusula “ad-judicia et extra”, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, 
podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, 
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, 
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a 
procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim 
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto 
ou separadamente com o substabelecido. 

Itajaí (SC), 3 de agosto de 2022. 
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